
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REQUERIMENTO nº 013/2024                              
 

Piên/PR, 29 de abril de 2024. 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN -PR 
Senhores Vereadores 
 
REQUERIMENTO DIRECIONADO AO PODER EXECUTIVO DE PIÊN 
 
Assunto: Solicita informações ao Poder Executivo/Secretaria de Administração e 
Finanças  
 

O Vereador que subscreve este Requerimento, com fundamento no artigo 83, 
XII e artigo 95, § 3º VI do Regimento Interno, solicita, após deliberação do Plenário, 
seja encaminhado o presente ao Poder Executivo, requerendo a seguinte informação: 
 
Quanto aos empréstimos e financiamentos realizados pelo município de Piên 
com as instituições financeiras, solicitamos as seguintes informações: 
 

a) Quais os contratos firmados desde o ano de 2021 e respectivos valores 

originais e leis autorizadoras? 

b) Quanto foi amortizado até a presente data? 

c) Qual o saldo devedor atualizado? 

d) Qual o valor devido anualmente a título de juros? 

e) Do total de dívida assumida, quanto já foi utilizado? 

f) Qual a aplicação efetiva dos valores recebidos pelo Município por cada 

contrato?. 

 

Solicita-se que seja comprovado através de documentos onde se deu 

a aplicação dos valores recebidos. Nesse sentido, necessário citar na resposta 

em quais secretarias o valor do empréstimo está sendo aplicado e quais as 

obras e benfeitorias aos cidadãos, assim como o estudo de viabilidade técnica 

de cada investimento. 

 
 
JUSTIFICATIVA 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O presente requerimento de informações pretende obter informações acerca 

do montante da dívida assumida pelos empréstimos do município com instituições 
financeiras, visto que é de suma importância que essa Casa Legislativa tenha 
conhecimento da execução dos valores recebidos e que acarretem dívidas a serem 
adimplidas pelo município. 

 
De igual modo, a população também deseja tomar conhecimento a respeito 

dos empréstimos que são pagos com o dinheiro do contribuinte. 
 
Ao saber da atualização e prestação de contas dos empréstimos, os 

vereadores poderão dimensionar o resultado da autorização que foi dada nos anos 
anteriores quando autorizou a permissão para que o Poder executivo assumisse tais 
dívidas. 

 
Portanto, a presente solicitação visa cumprir um dos princípios do Art. 37 da 

Constituição Federal que trata da Administração Pública.  
 
No caso em questão, buscamos cumprir o princípio da publicidade e 

transparência. 
 
Por tudo isso, ressaltamos que o presente requerimento de informações se 

faz necessário e reafirmamos que de acordo com as respostas recebidas esta casa 
legislativa poderá optar por novos encaminhamentos de pedidos de informação. 

 
Solicita-se que as informações aqui requeridas sejam encaminhadas no prazo 

de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 66, V da Lei Orgânica de Piên, e art. 50 § 2º da 
Constituição. 
 

Diante do interesse público inerente à matéria, pleiteia-se a aprovação do 
presente Requerimento pelo Plenário. 

 
Sem mais para o momento, subscreve-se o presente. 
 
 

 
 

GIOMAR DA ROSA 
Vereador 

 

 


